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RESUMO 

 

Objetivo da Dissertação: analisar o impacto da pandemia de Covid-19 com o pagamento de 

benefícios por incapacidade temporária antes e durante a emergência sanitária e verificar se 

teve o potencial de aumentar a despesa previdenciária brasileira. 

Contexto: emergência sanitária iniciada no final de 2019. B-34 utilizado para cadastrar 

concessões de benefícios temporários associados ao SARS-CoV-2 (Covid-19). 

Problema de Pesquisa: a pandemia de Covid-19 teve potencial de aumentar a despesa 

previdenciária brasileira com a concessão de benefícios por incapacidade temporária? 

Metodologia: abordagem quantitativa e exploratória. Dados previdenciários de 2015 a 2023. 

Análises Realizadas: Cálculo dos totais de concessão e despesa dos benefícios por 

incapacidade temporária. Exame da variação dos totais ao longo do período. Participação 

específica do benefício CID B-34 em relação ao total de concessões. Análise estatística 

descritiva do B-34. Ranking das doenças mais prevalentes ao longo dos anos, destacando a 

posição do B-34. Análise de correlação entre casos de Covid-19 no Brasil e benefícios 

concedidos pelo B-34. 

Resultados: 2015 a 2023: diminuição na frequência total; aumento significativo do B-34. O 

código B-34 ganhou relevância ao se tornar a categoria CID com a maior prevalência em 2021. 

Valores médios significativamente mais altos dos benefícios B-34: natureza prolongada do 

impacto da covid-19. Taxa de concessão e custo médio dos benefícios por incapacidade 

temporária inferiores durante a pandemia; B-34 acima. Os rankings das doenças prevalentes 

evidenciam a escalada da covid-19 no brasil. 

Limitações: os benefícios podem ser revistos judicialmente e cada banco de dados pode usar 

um método diferente de contagem. Subnotificação de casos de Covid-19. Nos bancos de dados 

previdenciários, os cruzamentos com outras variáveis podem retornar um total de benefícios 

concedidos diferente de quando a pesquisa é feita de forma isolada, utilizando apenas um banco. 

Não foi possível ter acesso completo aos microdados, o que poderia permitir outras análises 

com outras variáveis, como duração dos benefícios, por exemplo. 

Recomendações para Pesquisas Futuras: recomenda-se incluir análises sobre a duração dos 

benefícios em dias para avaliar a gravidade das doenças antes e durante a pandemia. Além disso, 



seria valioso examinar a distribuição desses benefícios em relação a outras variáveis, como 

estado, sexo e idade. 

Considerações Finais: necessidade de políticas específicas para lidar com os desafios de saúde 

pública e econômicos. Projeção do impacto financeiro dos óbitos de segurados da Previdência 

Social. Explorar as implicações de longo prazo da Covid-19 na saúde e na previdência social. 

Palavras-chave: Covid-19. Previdência Social. Despesa previdenciária. CID B-34. 

   



ABSTRACT 

 

Objective of the Dissertation: To analyze the impact of the Covid-19 pandemic on the 

payment of temporary disability benefits before and during the health emergency and to verify 

whether it had the potential to increase Brazilian social security expenditure. 

Context: Health emergency started at the end of 2019. B-34 used to register temporary benefit 

grants associated with SARS-CoV-2 (Covid-19). 

Research Problem: Did the Covid-19 pandemic have the potential to increase Brazilian social 

security expenditure with the granting of temporary disability benefits? 

Methodology: Quantitative and exploratory approach. Social security data from 2015 to 2023. 

Analyses Conducted: Calculation of the totals of granting and expenditure of temporary 

disability benefits. Examination of the variation in totals over the period. Specific participation 

of the CID B-34 benefit concerning the total grants. Descriptive statistical analysis of B-34. 

Ranking of the most prevalent diseases over the years, highlighting the position of B-34. 

Correlation analysis between Covid-19 cases in Brazil and benefits granted by B-34. 

Results: 2015 to 2023: decrease in total frequency; significant increase of B-34. The B-34 code 

gained relevance by becoming the CID category with the highest prevalence in 2021. 

Significantly higher average values of B-34 benefits: prolonged nature of the Covid-19 impact. 

Rate of granting and average cost of temporary disability benefits lower during the pandemic; 

B-34 above. The rankings of prevalent diseases highlight the rise of Covid-19 in Brazil. 

Limitations: Benefits may be subject to judicial review, and each database may use a different 

counting method. Underreporting of Covid-19 cases. In social security databases, cross-

referencing with other variables may return a different total of benefits granted compared to 

when the research is done in isolation using only one database. It was not possible to have full 

access to microdata, which could allow other analyses with other variables, such as the duration 

of benefits, for example. 

Recommendations for Future Research: It is recommended to include analyses on the 

duration of benefits in days to assess the severity of diseases before and during the pandemic. 

Additionally, it would be valuable to examine the distribution of these benefits concerning other 

variables such as state, gender, and age. 



Final Considerations: The need for specific policies to deal with public health and economic 

challenges. Projection of the financial impact of deaths of Social Security insureds. Explore the 

long-term implications of Covid-19 on health and social security. 

Keywords: Covid-19. Social Security. Social security expense. ICD B-34.  
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1 INTRODUÇÃO 

 A pandemia de Covid-19, declarada pela Organização Mundial da Saúde - OMS em 

março de 2020, desencadeou uma crise de saúde global sem precedentes, com repercussões 

profundas em todos os aspectos da sociedade. Além dos impactos diretos na saúde pública, a 

pandemia também provocou uma série de desafios econômicos e sociais, incluindo pressões 

significativas sobre os sistemas de seguridade social e previdenciária em todo o mundo. No 

contexto brasileiro, a emergência sanitária impôs novos desafios ao sistema previdenciário, 

especialmente no que diz respeito à concessão de benefícios por incapacidade temporária. 

A Previdência Social brasileira desempenha um papel crucial na proteção social, 

fornecendo benefícios aos trabalhadores incapacitados temporariamente para o trabalho devido 

a doença ou acidente. No entanto, a pandemia de Covid-19 trouxe consigo uma série de fatores 

que influenciaram diretamente a demanda por esses benefícios, incluindo o aumento de 

afastamentos do trabalho devido à própria infecção pelo vírus, bem como a necessidade de 

medidas de distanciamento social e quarentenas obrigatórias. 

Existe um amplo debate em torno do polêmico e desafiador déficit previdenciário no 

Brasil, que tem crescido progressivamente, impulsionando uma série de reformas no sistema 

previdenciário. O saldo negativo saltou de 195 para 261 bilhões entre 2018 e 2022. 

Segundo Carvalho, Carvalho e Aires (2019), no contexto atual, o modelo previdenciário 

brasileiro representa um desafio estrutural significativo para as contas públicas do país. De 

forma geral, o saldo insuficiente previdenciário surge do desequilíbrio financeiro no sistema, 

evidenciado quando as receitas se tornam inferiores às despesas. Essa questão reflete a crise 

enfrentada pelo sistema de previdência social, resultante de diversos fatores, incluindo: 1) o 

gradual envelhecimento da população; 2) a desaceleração do crescimento populacional; 3) as 

dificuldades em implementar mudanças ou ajustes nas regras de aposentadoria por meio de 

reformas previdenciárias; e 4) as transformações no mercado de trabalho. 

Nesse contexto, esta pesquisa se propõe a investigar o impacto da pandemia de Covid-

19 na despesa previdenciária brasileira com a concessão de benefícios por incapacidade 

temporária. Especificamente, nosso objetivo é analisar como a pandemia afetou a concessão e 

a despesa de benefícios por incapacidade temporária, com foco especial no benefício CID B-

34, relacionado às doenças por vírus de localização não especificada, como a Covid-19, e 

comparar com o período anterior à crise sanitária. 
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Para alcançar esse objetivo, realizamos uma análise abrangente dos dados 

previdenciários brasileiros, examinando os totais de concessão e despesa de benefícios por 

incapacidade temporária ao longo do período de 2015 a 2023. Além disso, exploramos a 

variação no valor médio dos benefícios, o peso do benefício CID B-34 em relação a outras 

categorias da CID 10, as tendências das doenças mais frequentes e a relação entre os casos 

confirmados de Covid-19 e a concessão de benefícios B-34. 

A categoria CID B34 (Doenças por vírus, de localização não especificada) é parte 

integrante da Classificação Internacional de Doenças - CID 10 e foi adotada para notificação 

dos casos de Covid-19 por recomendação do Ministério da Saúde - MS. A Organização Mundial 

da Saúde - OMS recomendou o uso do código U07, mas o MS optou por utilizá-lo como 

marcador em conjunto com outros códigos da CID 101. 

Os dados obtidos nesta pesquisa corroboram os dados publicados pelo Observatório de 

Segurança e Saúde no Trabalho do Ministério Público do Trabalho, em colaboração com a OIT 

Brasil, que culminaram na criação da Plataforma SmartLab2. 

Ao analisar os dados, buscamos não apenas entender os impactos imediatos da pandemia 

na concessão de benefícios por incapacidade temporária, mas também lançar luz sobre as 

implicações de longo prazo dessa crise de saúde global para o sistema previdenciário brasileiro. 

Ao fazê-lo, esperamos contribuir para o desenvolvimento de políticas e programas mais 

eficazes para enfrentar os desafios emergentes em nossa sociedade. 

A previdência social brasileira é administrada pelo Instituto Nacional do Seguro Social 

– INSS, autarquia federal vinculada ao Ministério da Previdência Social que reconhece o direito 

e viabiliza o acesso dos cidadãos a benefícios e serviços previdenciários, como aposentadorias, 

pensões e auxílios, dentre outros. 

O benefício concedido aos segurados incapacitados para o trabalho temporariamente 

teve seu nome alterado de Auxílio-Doença para Auxílio por Incapacidade Temporária após a 

Reforma da Previdência de 2019. Neste estudo, chamamos de Benefícios por Incapacidade 

Temporária para simplificar e englobar todos os benefícios concedidos temporariamente por 

motivo de doença ou acidente nos anos analisados. De todo modo, é importante ressaltar que 

 
1 Disponível em: http://plataforma.saude.gov.br/cta-br-fic/reuniao-codificacao-Covid-19.pdf. Acesso em: 16 abr. 

2024. 
2 Disponível em: https://smartlabbr.org/sst/localidade/0?dimensao=covid. Acesso em: 16 abr. 2024. 
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nos registros dos bancos de dados previdenciários, esse benefício ainda é identificado como 

Auxílio-Doença.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Benefícios por Incapacidade Temporária 

 O Auxílio por Incapacidade Temporária, anteriormente denominado Auxílio-doença, é 

um benefício fornecido pelo INSS a segurados que estejam temporariamente incapacitados para 

o trabalho ou suas atividades habituais por mais de 15 dias consecutivos, devido a doença ou 

acidente. Os principais requisitos para sua concessão incluem a qualidade de segurado, a 

comprovação da incapacidade por meio de perícia médica e, geralmente, o cumprimento de 

uma carência de 12 contribuições mensais (INSS, 2023). 

 Segundo Moura (2022), o benefício por incapacidade temporária, anteriormente 

denominado Auxílio-Doença, é fornecido pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 

quando um trabalhador fica temporariamente incapacitado para realizar suas atividades laborais 

por um período determinado. Isso não se aplica a casos de incapacidade permanente, nos quais 

o benefício se tornaria uma aposentadoria por invalidez. 

 Esse benefício pode ser concedido tanto por motivos de doença quanto por acidentes, 

desde que a incapacidade laboral persista por um determinado período. Ele visa fornecer suporte 

financeiro para garantir que o cidadão não fique desamparado durante o afastamento, ajudando-

o a manter uma qualidade de vida digna. 

 Ainda segundo a autora, o período de incapacidade deve ser superior a quinze dias para 

que o benefício seja concedido, pois o legislador não considera um grave risco social doenças 

ou incapacidades que causem inaptidão por um período inferior a isso. Doenças que excedam 

esse prazo são consideradas mais sérias em termos de impacto social. 

 Apesar de ser comum ao longo da vida profissional que um trabalhador precise se afastar 

por curtos períodos para tratar de enfermidades ou se recuperar de pequenos acidentes, nesses 

casos o trabalhador não tem direito ao benefício por incapacidade temporária. Isso evita uma 

sobrecarga no sistema previdenciário. 

 O benefício por incapacidade temporária é concedido apenas temporariamente e é 

interrompido assim que o trabalhador se recupera. No entanto, se for determinado que o 

trabalhador ainda não está apto para retornar ao trabalho e não consegue exercer outra atividade 

profissional, ele pode ser convertido em um benefício por incapacidade permanente, 

comumente conhecido como aposentadoria por invalidez (MOURA, 2022). 
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 O conceito de incapacidade laborativa pode ser extraído do Manual Técnico de Perícia 

Médica Previdenciária (2018):  

Incapacidade laborativa é a impossibilidade de desempenho das funções específicas 

de uma atividade, função ou ocupação habitualmente exercida pelo segurado, em 

consequência de alterações morfopsicofisiológicas provocadas por doença ou 

acidente. 

 O conceito de incapacidade deve ser analisado quanto ao grau, à duração e à profissão 

desempenhada. Quanto ao grau, a incapacidade laborativa pode ser: parcial ou total; quanto à 

duração, a incapacidade laborativa pode ser: temporária ou indefinida; quanto à profissão, a 

incapacidade laborativa pode ser: uniprofissional, multiprofissional ou omniprofissional. 

 “A avaliação da incapacidade laborativa do requerente é feita pela Perícia Médica e 

destina-se a permitir resposta aos quesitos estabelecidos, atendidos os conceitos e os critérios 

legais e regulamentares.” (MANUAL TÉCNICO DE PERÍCIA MÉDICA 

PREVIDENCIÁRIA, 2018, p. 27). 

 Lima Júnior (2022) destaca que o segurado que está recebendo o benefício por 

incapacidade temporária, independentemente de sua idade, é obrigado a se submeter a exames 

médicos realizados pela Previdência Social e a participar de programas de reabilitação 

profissional. Existem quatro situações em que o benefício por incapacidade temporária será 

suspenso: quando houver recuperação da capacidade de trabalho; quando for convertido em 

outro benefício, como aposentadoria por invalidez ou auxílio-acidente; se ficar evidente uma 

redução na capacidade de trabalho; ou em caso de falecimento do segurado. 

 Para Bittencourt et al. (2021), o termo "Auxílio-Doença", que se refere ao benefício por 

incapacidade no contexto previdenciário, sofreu uma alteração significativa devido à Reforma 

da Previdência, estabelecida pela Emenda Constitucional 103/2019. Anteriormente, a 

Constituição Federal, em seu artigo 201, delineava a organização da previdência social, 

mencionando a cobertura de eventos como doença, invalidez, morte e idade avançada. No 

entanto, após a emenda constitucional, houve uma modificação nesse enunciado, substituindo 

"doença" por "incapacidade temporária ou permanente para o trabalho", juntamente com a 

referência à idade avançada. Essa mudança reflete uma compreensão mais ampla, sugerindo 

que os conceitos de doença e invalidez são insuficientes para abranger a realidade, uma vez que 

a contingência social principal a ser considerada é a incapacidade para o trabalho, 

independentemente de sua duração. 
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 Ainda segundo os autores, o benefício de auxílio-doença é concedido quando certos 

eventos causam o afastamento do segurado de suas atividades laborais por um período 

determinado, conhecidos como fatos geradores. Esses eventos incluem acidente de trabalho, 

doença profissional, doença do trabalho, acidente não relacionado ao trabalho e doença não 

relacionada ao trabalho. Ressalta-se que esse benefício só é concedido se o afastamento for 

superior a 15 dias consecutivos e pode ser classificado como incapacidade total ou provisória, 

sendo esta última aquela em que se espera a recuperação do segurado para retornar à sua 

atividade habitual. 

Esse benefício é considerado não programado, pois é originado por eventos súbitos e 

danosos. Benefícios não programados são instituídos para cobrir eventos imprevistos e os riscos 

sociais, que podem ter diversas causas ou serem decorrentes de acidentes de trabalho 

(BITTENCOURT et al., 2021). 

A lei 8.213/91, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá 

outras providências, traz dispositivos que regulam o reconhecimento do direito e a concessão 

do benefício por incapacidade temporária “Auxílio-Doença”, dentre os quais se destacam: 

• O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o 

caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu 

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos; 

• O auxílio-doença será devido ao segurado empregado a contar do décimo sexto 

dia do afastamento da atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar da 

data do início da incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz; 

• Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade 

por motivo de doença, incumbirá à empresa pagar ao segurado empregado o seu 

salário integral; 

• O segurado em gozo de auxílio-doença, insuscetível de recuperação para sua 

atividade habitual, deverá submeter-se a processo de reabilitação profissional 

para o exercício de outra atividade. 

Em 2020, em resposta à Pandemia da Covid-19, foi proposto à Câmara dos Deputados 

o Projeto de Lei n.º 1.113/2020, que dispõe sobre a inclusão do Coronavírus (COVID-19) como 

doença grave que isenta os segurados do Regime Geral de Previdência Social - RPGS do 
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cumprimento da carência para concessão dos benefícios de Auxílio-Doença e Aposentadoria 

por Invalidez. (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2020). 

 Embora tenha sido aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Câmara 

dos Deputados, o Projeto de Lei n.º 1.113/2020 ainda aguarda apreciação pelo Plenário da Casa 

para determinar sua transformação em lei e se a Covid-19 será incluída na lista de doenças 

isentas de carência. 

2.2 A Pandemia de Covid-19 

 Segundo Sá (2020), em seu artigo publicado na página da Fiocruz na internet, em 31 de 

dezembro de 2019, a China comunicou à Organização Mundial de Saúde (OMS) a ocorrência 

de casos graves de pneumonia de origem desconhecida em Wuhan, localizada na província de 

Hubei. Suspeitava-se que a doença tivesse uma origem zoonótica, pois os primeiros casos 

confirmados envolviam frequentadores e trabalhadores do Mercado Atacadista de Frutos do 

Mar da região, que também comercializava animais vivos. No dia 7 de janeiro de 2020, um 

novo coronavírus foi identificado na China como a causa dessa pneumonia, sendo 

temporariamente denominado de "2019-nCoV".  

A primeira morte decorrente da doença foi registrada em 9 de janeiro, e em 20 de janeiro 

as autoridades chinesas anunciaram a possibilidade de transmissão entre humanos, coincidindo 

com um aumento repentino de casos. Em 23 de janeiro, Wuhan foi colocada em quarentena, e 

durante janeiro, a OMS emitiu alertas sobre o risco de um surto global, enquanto cientistas 

chineses disponibilizavam a sequência genética do vírus. Ocorrências da doença foram 

relatadas em outros países, incluindo na Europa e América do Norte. Em fevereiro, a OMS 

oficializou o termo "Covid-19" para descrever a síndrome respiratória aguda grave causada pelo 

novo coronavírus, que recebeu o nome definitivo de Sars-CoV-2 (SÁ, 2020). 

Conforme a Organização Pan-Americana da Saúde – OPAS (2021), em 31 de dezembro 

de 2019, a OMS recebeu notificações sobre diversos casos de pneumonia na cidade de Wuhan, 

localizada na província de Hubei, na China. Esses casos estavam ligados a uma nova variante 

de coronavírus previamente desconhecida em seres humanos. Uma semana depois, em 7 de 

janeiro de 2020, autoridades chinesas confirmaram a identificação desse novo tipo de 

coronavírus.  

Os coronavírus são uma família de vírus comuns, sendo a segunda causa mais frequente 

de resfriados, após os rinovírus, e geralmente causam doenças leves em humanos. No entanto, 
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sete cepas de coronavírus já foram identificadas em humanos, incluindo o SARS-CoV e o 

MERS-CoV, responsáveis por síndromes respiratórias graves. O mais recente coronavírus 

identificado, inicialmente chamado de 2019-nCoV e posteriormente nomeado SARS-CoV-2 

em 11 de fevereiro de 2020, é responsável pela doença COVID-19 (OPAS, 2021). 

Guitarrara (2023) informa que o Brasil registrou seu primeiro caso de covid-19 em 26 

de fevereiro de 2020, em um hospital particular de São Paulo, marcando o início de uma série 

de desafios relacionados à pandemia. Desde então, o país enfrentou três ondas da doença, e 

sinais de uma quarta onda emergiram na segunda metade de 2022, refletidos pelo aumento 

significativo no número de infecções. 

A propagação rápida da covid-19 pelo território brasileiro resultou em números 

alarmantes de casos e mortes. Em abril de 2020, o país já contabilizava 50 mil casos e 

aproximadamente 3 mil mortes. Em maio seguinte, as mortes diárias superavam 700, atingindo 

o pico de 1.000 óbitos por dia na segunda quinzena do mesmo mês. 

O avanço da pandemia levou à sobrecarga dos sistemas de saúde em diversas regiões do 

país, com hospitais superlotados e escassez de leitos de UTI, equipamentos de proteção 

individual (EPIs) para profissionais de saúde e suprimentos essenciais para o tratamento de 

pacientes. O Brasil enfrentou desafios como a crise de oxigênio em Manaus, Amazonas, em 

janeiro de 2021, quando a falta de cilindros de oxigênio nos hospitais agravou ainda mais a 

situação emergencial (GUITARRARA, 2023). 

Sobre a vacina contra a Covid-19, Guitarrara (2023) completa:  

À medida que a pandemia avançava, pesquisadores do mundo inteiro se debruçaram 

em busca de uma vacina capaz de conter o avanço da doença e proteger o nosso 

organismo da sua forma grave. Os primeiros resultados positivos foram obtidos ainda 

em 2020. Após o devido processo de aprovação pelos órgãos de regulamentação, a 

primeira dose de uma vacina contra a covid-19 foi aplicada em uma cidadã britânica 

de 91 anos, pessoa do grupo de risco, no dia 8 de dezembro de 2020. No Brasil, tal 

feito aconteceu no dia 17 de janeiro de 2021. (GUITARRARA, 2023) 

 De acordo com o Painel Interativo do Ministério da Saúde (COVID-19 NO BRASIL), 

os principais números da Covid-19 no país, dentre outros, referentes ao período de 27/03/2020 

a 10/02/2024, são os seguintes: 

• Mais de 38 milhões de casos acumulados; 

• Incidência de 18.276,40 (100 mil hab); 

• 709.765 óbitos acumulados; 
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• Taxa de mortalidade (100 mil hab): 337,75; 

• Sudeste é a região com mais casos acumulados, seguida por sul e nordeste; 

• O estado com mais casos acumulados é São Paulo: 6.785.527; 

• O estado com maior incidência é Espírito Santo: 33.982,66 (100 mil hab); 

• O estado com mais óbitos é São Paulo: 182.528; 

• O estado com a maior taxa de mortalidade é Rio de Janeiro: 450,92 (100 mil 

hab). 

Figura 1 - Resumo dos Dados da Covid-19 no Brasil no Período de 27/03/2020 a 10/02/2024 

 
Fonte: Ministério da Saúde. Disponível em: https://infoms.saude.gov.br/extensions/covid-19_html/covid-

19_html.html. Acesso em: 07 fev. 2024 

Figura 2 - Casos de Covid-19 no Brasil por Ano 

 
Fonte: elaboração própria 

 

 

 

 

 

Ano Casos Covid-19
2020 7.675.973               
2021 14.611.548             
2022 14.043.760             
2023 1.879.583               
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3 SISTEMA PREVIDENCIÁRIO BRASILEIRO 

 Segundo a Constituição Federal brasileira de 1988 (CF-88), a previdência social será de 

caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio 

financeiro e atuarial. 

 A previdência social será organizada sob a forma do Regime Geral de Previdência 

Social e atenderá a: cobertura dos eventos de incapacidade temporária ou permanente para o 

trabalho e idade avançada; proteção à maternidade, especialmente à gestante; proteção ao 

trabalhador em situação de desemprego involuntário; salário-família e auxílio-reclusão para os 

dependentes dos segurados de baixa renda; pensão por morte do segurado, homem ou mulher, 

ao cônjuge ou companheiro e dependentes. 

 O direito à previdência está previsto no art. 194 da carta magna, que diz: “A seguridade 

social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência 

social.” 

 O financiamento da seguridade social compete à toda sociedade, de forma direta e 

indireta, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: do empregador, da empresa e 

da entidade a ela equiparada; do trabalhador e dos demais segurados da previdência social; 

sobre a receita de concursos de prognósticos; do importador de bens ou serviços do exterior; 

sobre bens e serviços (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988). 

 Para Salvador, Agostinho e Da Silva (2019), a Previdência Social é percebida, em sua 

essência, como uma genuína estratégia de proteção inserida no cerne da Seguridade Social, 

cujos fundamentos foram estabelecidos e detalhados pela Constituição de 1988 no seu artigo 

194. Essa estrutura representa um conjunto integrado de medidas e serviços distribuídos em três 

subsistemas ou áreas principais: Saúde, Assistência Social e Previdência Social. Esses 

subsistemas, que operam de forma independente e sem hierarquia entre si, são parte de um 

planejamento constitucional destinado a promover o bem-estar social, cada um com 

características e atribuições específicas para garantir uma ampla cobertura aos assistidos, aos 

necessitados e aos segurados. 

 Segundo Reis (2021), o Sistema Previdenciário Brasileiro opera sob um regime de 

seguridade social, não adotando a capitalização. Esse sistema é estabelecido pelas normas legais 
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da Constituição Federal com o propósito de fornecer um mecanismo de aposentadoria aos 

cidadãos brasileiros, visando garantir um suporte financeiro após anos de trabalho. Os 

trabalhadores são obrigados a contribuir mensalmente para o fundo da seguridade social por 

meio de pagamentos, os quais serão convertidos em uma renda mensal quando se aposentarem. 

 Assim, é o sistema público de previdência que se encarrega de assegurar as 

aposentadorias dos trabalhadores brasileiros, operando de forma semelhante a outras 

seguradoras. Ou seja, os trabalhadores ativos contribuem para financiar os benefícios dos 

aposentados atuais, pensionistas e aqueles que recebem auxílio previdenciário. 

 Portanto, as receitas da previdência pública provêm das contribuições pagas pelos 

empregados, além das contribuições dos empregadores e da União por meio das contribuições 

sociais e do orçamento fiscal. No caso dos trabalhadores, as contribuições são descontadas 

automaticamente de seus salários mensais, sendo a porcentagem do desconto determinada pela 

remuneração do colaborador. Os empregadores, por sua vez, pagam uma porcentagem sobre o 

pró-labore retirado e, dependendo do regime tributário, também são obrigados a pagar 20% 

sobre o total da folha de pagamento (REIS, 2021). 

 Ainda segundo Reis (2021), no Brasil são identificados três diferentes regimes 

previdenciários: o Regime Geral de Previdência Social (RGPS), o Regime Próprio de 

Previdência Social (RPPS) e o Regime de Previdência Complementar (RPC), cada um 

determinando o tipo de aposentadoria. 

O RGPS abrange todos os trabalhadores com carteira assinada, incluindo trabalhadores 

urbanos, rurais e empregados domésticos. O segurado facultativo tem a opção de se tornar um 

contribuinte individual e aderir a este regime, sujeitando-se a regras específicas, como idade 

mínima e tempo de contribuição. 

Os servidores públicos estão vinculados ao RPPS, que é mantido por cada entidade da 

Administração Pública, conferindo-lhes autonomia para estabelecer suas próprias normas 

previdenciárias. 

O RPC, que faz parte do Sistema Previdenciário Brasileiro, proporciona uma proteção 

adicional aos trabalhadores além das contribuições obrigatórias, sendo conhecido como 

previdência privada. Esse formato é chamado, portanto, de capitalização. Sua adesão não é 

obrigatória e suas regras são estabelecidas no artigo nº 202 da Constituição Federal (REIS, 

2021). 
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 Com relação às contas públicas, Alves (2023) diz que o gasto com previdência é 

historicamente significativo, sendo um dos principais contribuintes para o déficit primário do 

governo. O autor destaca que o sistema previdenciário brasileiro é um dos principais desafios 

estruturais das finanças públicas, citando fatores demográficos, mudanças no mercado de 

trabalho e os efeitos da Constituição Federal de 1988 como razões para o desequilíbrio fiscal. 

 Embora haja um consenso na doutrina sobre a necessidade de reformas previdenciárias, 

o debate é adiado devido à sensibilidade do assunto e à preocupação dos governos com o 

desgaste político. No entanto, ressalta-se que a questão previdenciária deve ser tratada como 

política de Estado, não apenas como uma política de Governo. O debate sobre a previdência 

social tende a ser emocional e prolongado em todos os países, mas no Brasil é agravado pelo 

fato de que as regras de aposentadoria são mais generosas do que em outros lugares, o que pode 

provocar uma reação mais intensa das partes afetadas (ALVES, 2023). 

O grande desfio para o governo na gestão das contas públicas, assim como para um 

chefe de uma família é manter o equilíbrio entre as despesas realizadas e as receitas 

auferidas. Se no governo o nível de receitas supera o de despesas, gerando superávit, 

este terá mais espaço para realizar investimentos e consequentemente ter mais recurso 

para promover o bem-estar de seu povo, todavia se as despesas superam as receitas, o 

governo incorrerá em situação de déficit, sendo necessário recorrer a fontes de 

financiamento, seja no setor privado seja com o Banco Central (BC) (Alves, 2023, p. 

7). 

 Sobre o envelhecimento da população brasileira, Alves (2023) diz que um dos fatores 

que contribui para as crescentes pressões sobre o Estado brasileiro é o ritmo e a natureza das 

mudanças demográficas ao longo do tempo. Um aspecto significativo dessas mudanças é o 

rápido envelhecimento da população. Enquanto o envelhecimento populacional reduz os gastos 

públicos com serviços relacionados à população mais jovem, como maternidade e educação, há 

um aumento nos gastos com áreas mais demandadas pela população idosa, como saúde e, 

especialmente, previdência. 

 Há um amplo debate em torno do déficit previdenciário no Brasil. Alguns argumentam 

que o déficit é real e está em constante deterioração, enquanto outros afirmam que o saldo da 

previdência não é negativo e que o sistema previdenciário público é sustentável.  

 Para Moraes e Blume (2024), um déficit na previdência ocorre quando os gastos do 

sistema previdenciário excedem sua arrecadação, resultando em um desequilíbrio financeiro 

que causa um déficit nos cofres públicos devido ao pagamento dos benefícios. Por outro lado, 

um superávit indica que a arrecadação da previdência social é superior aos seus gastos. 

Determinar se há um déficit na previdência requer examinar o cálculo: arrecadação menos 
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gastos. Se o resultado for negativo, há um déficit. Por isso, é crucial examinar quais valores são 

considerados como arrecadação e quais são incluídos na soma dos gastos, sendo este o ponto 

central da discussão sobre o caráter deficitário da previdência. 

 Ainda segundo os autores, os proponentes da tese de um superávit em vez de um déficit 

na previdência dizem que a previdência rural não deve ser incluída nos cálculos da Previdência 

Social, pois os trabalhadores rurais contribuem em quantidades consideravelmente menores 

para o sistema. A baixa contribuição leva alguns a argumentar que a previdência rural poderia 

ser tratada como um benefício assistencial. 

Ao excluir o componente amplamente deficitário da previdência rural, restaria apenas a 

previdência urbana. De fato, essa parte do sistema tem apresentado superávits desde 2009. No 

entanto, em 2015, o superávit entre os trabalhadores urbanos foi significativamente menor do 

que nos anos anteriores, totalizando apenas R$ 5,5 bilhões, em comparação com superávits 

próximos a R$ 30 bilhões entre 2011 e 2014. Por fim, em 2017, a previdência urbana registrou 

seu segundo déficit consecutivo, conforme relatado pelo Ministério do Trabalho: embora a 

arrecadação tenha aumentado 4,4%, os pagamentos de benefícios cresceram 10,2% em relação 

a 2016 (MORAES e BLUME, 2024). 

Os opositores à ideia de um superávit na previdência contestam a exclusão de certos 

grupos do regime geral. Em um sistema previdenciário baseado em seguro, é esperado que 

existam grupos que contribuam mais do que recebem, assim como aqueles que recebem mais 

do que contribuem. Outros grupos, como mulheres, que se aposentam mais cedo e contribuem 

por menos tempo, e contribuintes de regiões como o Nordeste, também são deficitários na 

previdência. Excluí-los da equação contábil não seria coerente, da mesma forma que excluir 

aposentados rurais não faz sentido (MORAES e BLUME, 2024). 

Segundo Garcia e Haro (2017), há uma corrente de pensamento que contesta a ideia de 

déficit previdenciário, argumentando que, na realidade, há um saldo positivo nas contas da 

previdência. Segundo esses defensores, que incluem sindicalistas, sindicatos e algumas 

instituições, o governo utiliza uma contabilidade questionável para chegar a esse suposto déficit, 

distorcendo intencionalmente os números. Eles alegam que essa manipulação contábil, baseada 

na narrativa do déficit, serve como justificativa para futuras medidas que visam reduzir ou 

restringir os direitos previdenciários. 
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Quanto à questão demográfica, Gentil (2016) diz que a chave para garantir a 

sustentabilidade de um sistema previdenciário reside no crescimento econômico, pois os 

principais elementos de sua viabilidade financeira são o emprego formal e os salários. Para 

evitar o risco de um colapso financeiro no sistema previdenciário, é essencial que o país 

promova o crescimento econômico, aumente a taxa de emprego formal e eleve a renda média 

no mercado de trabalho, o que por sua vez impulsionaria a mobilidade social. Assim, a política 

econômica emerge como o elemento central que deve ser considerado no debate sobre a suposta 

"crise" da Previdência. “Não temos um problema demográfico a enfrentar, mas de política 

econômica inadequada para promover o crescimento ou a aceleração do crescimento.” 

(GENTIL, 2016). 

Segundo Fagnani (2017), o déficit previdenciário surge da exclusão das contribuições 

devidas pelo Estado como receita previdenciária. Desde 1989, apenas as contribuições dos 

trabalhadores e empregadores sobre a folha de salário são contabilizadas no orçamento da 

Previdência, apesar das críticas das centrais sindicais expressas nas conclusões do Fórum 

Nacional da Previdência Social, ocorrido em 2007. Em outras palavras, o que deveria ser a 

contribuição do Estado no sistema de financiamento tripartite estabelecido pela Constituição é 

rotulado pelo governo como déficit. 

O Boletim Estatístico da Previdência Social – BEPS fornece informações acerca do 

fluxo de caixa do Fundo do Regime Geral de Previdência Social (FRGPS) e da participação da 

arrecadação líquida e da despesa com benefícios do Regime Geral de Previdência Social no 

Produto Interno Bruto - PIB (Figuras 3 e 4, respectivamente). 

Figura 3 - Fluxo de Caixa do FRGPS – Brasil (2018 a 2022) 

 
Fonte: elaboração própria 

 

 

 
 

FLUXO DE CAIXA DO FRGPS (EM R$ MIL)

Ano Arrecadção Líquida
Despesa com Benefícios 

Previdenciários
Saldo Previdenciário

2018 391.181.797 586.378.752 -195.196.955

2019 413.331.295 626.510.375 -213.179.080

2020 404.772.514 663.904.393 -259.131.879

2021 462.244.115 709.582.501 -247.338.386

2022 535.709.903 796.976.557 -261.266.654
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Figura 4 - Participação da Arrecadação e da Despesa do RGPS no PIB – Brasil (2017 a 2022) 

  
Fonte: elaboração própria 

(1) PIB corrente a preço de mercado, dados preliminares, conforme divulgado pelo IBGE  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PARTICIPAÇÃO DA ARRECADAÇÃO LÍQUIDA E DA DESPESA COM BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL NO

PIB 

Ano
PIB (R$ MILHÃO) 

(1)

Arrecadação Líquida (R$ 

MIL)
% no PIB

Benefícios do RGPS (R$ 

MIL)
% no PIB

2017 6.559.940 374.784.828 5,71 557.234.827 8,49

2018 6.827.586 391.181.797 5,73 586.378.752 8,59

2019 7.256.926 413.331.295 5,7 626.510.375 8,63

2020 7.447.900 404.772.514 5,43 663.904.393 8,91

2021 8.898.727 462.244.115 5,19 709.582.501 7,97

2022 9.915.316 535.709.903 5,40 796.976.557 8,04
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4 METODOLOGIA 

Esta seção descreve o desenho da pesquisa, a população de estudo, os métodos de coleta 

de dados e as análises estatísticas realizadas para alcançar os objetivos da pesquisa. 

A pesquisa adotou uma abordagem quantitativa e exploratória para analisar o impacto 

da pandemia de Covid-19 nas despesas previdenciárias brasileiras. Este desenho permite a 

quantificação e a investigação detalhada das relações entre as variáveis de interesse. 

A população de estudo incluiu todos os benefícios por incapacidade temporária 

concedidos pelo INSS no Brasil, antigo auxílio-doença, com foco na CID B-34 (Doenças por 

vírus, de localização não especificada), além dos casos confirmados de COVID-19 no país. A 

amostra abrangeu o período de 2015 a 2023, permitindo uma análise abrangente das concessões 

e despesas durante esse intervalo. 

Os dados foram obtidos a partir de fontes oficiais, documentos governamentais e outras 

fontes relevantes, como sítios do Ministério da Previdência Social, Ministério da Saúde e 

Observatório de Segurança e Saúde no Trabalho do Ministério Público do Trabalho, em parceria 

com a Organização Internacional do Trabalho - OIT. A coleta de dados abrangeu informações 

sobre a concessão e a despesa dos benefícios por incapacidade temporária, dando especial 

atenção ao benefício CID B-34, utilizado para cadastrar as concessões relacionadas à Covid-

19. 

As principais variáveis de interesse incluíram a concessão e a despesa dos benefícios 

por incapacidade temporária, com ênfase no benefício CID B-34, além dos casos de Covid-19 

no Brasil. 

A análise estatística incluiu as seguintes etapas: 

• Cálculo dos totais de concessão e despesa dos benefícios por incapacidade 

temporária e do benefício CID B-34, com análise da variação desses totais entre 

2015 e 2023; 

• Determinação do peso (participação) da concessão e despesa com o B-34 no total 

dos benefícios por incapacidade e no total do capítulo da CID 10 ao qual o B-34 

está inserido; 

• Estatística descritiva nas variáveis de concessão e despesa do B-34; 

• Ranking das doenças mais prevalentes ao longo dos anos, com visualização do 

B-34 nesse ranking; 
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• Correlação entre os casos de Covid-19 no Brasil e os benefícios concedidos pela 

Covid-19 (B-34) utilizando o programa estatístico Jamovi. 

A análise estatística foi realizada em etapas sequenciais, seguindo uma abordagem 

sistemática para garantir a precisão e a confiabilidade dos resultados. O programa estatístico 

Jamovi foi escolhido devido à sua capacidade de realizar as análises específicas necessárias 

para esta pesquisa, no que compete à matriz de correlações. 

Foram adotadas medidas éticas para garantir a privacidade e a confidencialidade dos 

dados previdenciários sensíveis, pois os que foram utilizados nos cálculos não contêm 

informações individualizadas, como nome e CPF. A validade foi considerada, e a pesquisa 

seguiu padrões éticos e regulamentações pertinentes. 

Reconhecemos as seguintes limitações: 

• O período de análise restrito de 2015 a 2023; 

• O período de dados da Covid-19 de 2020 a 2023; 

• Os benefícios podem ser revistos judicialmente e cada banco de dados pode usar 

um método diferente de contagem; 

• Subnotificação de casos de Covid-19; 

• Nos bancos de dados previdenciários, os cruzamentos com outras variáveis 

podem retornar um total de benefícios concedidos diferente de quando a 

pesquisa é feita de forma isolada, utilizando apenas um banco; 

• Não foi possível ter acesso completo aos microdados, o que poderia permitir 

outras análises com outras variáveis. 

Esta seção detalhou os procedimentos e métodos adotados para analisar o impacto da 

pandemia de Covid-19 nas despesas previdenciárias. A abordagem metodológica escolhida foi 

considerada apropriada para atender aos objetivos da pesquisa.  
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5 RESULTADOS 

 A seção de resultados visa apresentar de maneira clara e objetiva os achados obtidos 

durante a análise dos dados previdenciários referentes ao período de 2015 a 2023. Esta análise 

abrange a concessão e a despesa dos benefícios por incapacidade temporária, com enfoque 

especial na CID B-34, associado à Covid-19. 

 Segundo o INSS, em seu sítio na internet, o Benefício por Incapacidade Temporária, 

antes conhecido como Auxílio-Doença, é um benefício devido ao segurado que comprove, em 

perícia médica, estar incapacitado temporariamente para o trabalho ou sua atividade habitual 

por mais de quinze dias consecutivos em decorrência de doença ou acidente. 

 O Benefício ou Auxílio por Incapacidade Temporária é composto por duas espécies de 

benefício: Auxílio-Doença Previdenciário e Auxílio-Doença por Acidente do Trabalho. O 

primeiro está relacionado à incapacidade adquirida fora do ambiente de trabalho. Já o segundo, 

como o próprio nome diz, trata-se de acidente ou doença relacionada à atividade laboral. Tais 

espécies, somadas, formam os benefícios por incapacidade temporária, que impedem os 

segurados de exercer suas atividades por um período, e são objeto do nosso estudo. 

 Dito isso, iniciamos nossa exploração apresentando os totais de concessão e despesa do 

benefício por incapacidade temporária (antigo auxílio-doença) ao longo dos anos estudados. Os 

dados revelam variações temporais significativas que constituem a base para as análises 

subsequentes.  

Destaque para o ano de 2021 (Tabela 1) que, mesmo sendo o ano mais crítico para a 

pandemia de Covid-19 no Brasil, foi o ano com menos concessões dos benefícios por 

incapacidade temporária, no período analisado. Além disso, 2021 foi o ano com a maior 

variação do valor médio dos benefícios (27,34%), pois o aumento na despesa, com relação ao 

ano anterior, pode ter relação com um tempo maior de duração dos benefícios, e consequente 

recebimento de valores, com o agravamento da pandemia. Discutiremos essas possibilidades, 

com mais detalhes, na seção seguinte deste trabalho. 
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Tabela 1 - Totais de Concessão, Despesa e Valor Médio dos Benefícios por Incapacidade Temporária - Brasil 

(2015-2023) 

 
Fonte: Ministério da Previdência Social. Disponível em: https://www.gov.br/previdencia/pt-

br/assuntos/previdencia-social/paineis-estatisticos/beneficios-do-rgps-concessoes. Acesso em: 05 fev. 2024 

OBS: os benefícios pagos pela Previdência Social são atualizados anualmente de acordo com a inflação. 

 Abaixo, representação gráfica dos totais de concessão, totais de despesa e variação 

percentual do valor médio dos benefícios por incapacidade temporária no Brasil, entre 2015 e 

2023 (Gráficos 1, 2 e 3, respectivamente). 

Gráfico 1 - Totais de Concessão dos Benefícios por Incapacidade Temporária - Brasil (2015-2023) 

  
Fonte: elaboração própria 

 

 Dos nove anos estudados (2015 a 2023), os dois anos em que houve menos concessões 

de benefícios por incapacidade temporária no Brasil foram 2021 e 2022, período que se insere 

no contexto da Covid-19. Isso pode estar relacionado ao aumento do desemprego no Brasil e à 

suspensão das perícias médicas devido à crise sanitária, além de medidas de distanciamento 

social adotadas pelas empresas, em que funcionários passaram a realizar suas atividades fora 

Ano Quantidade Despesa Valor Médio Variação

2015 2.025.098     2.453.190.112,39  1.211,39    0,00%

2016 2.465.391     3.293.774.303,98  1.336,00    10,29%

2017 2.226.046     3.120.193.215,96  1.401,68    4,92%

2018 2.473.439     3.552.832.290,39  1.436,39    2,48%

2019 2.417.487     3.636.087.411,31  1.504,08    4,71%

2020 2.339.492     2.868.630.765,93  1.226,18    -18,48%

2021 1.983.422     3.097.004.355,36  1.561,44    27,34%

2022 2.015.250     3.472.972.234,17  1.723,35    10,37%

2023 2.326.683     4.193.354.863,57  1.802,29    4,58%
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do ambiente de trabalho, diminuindo a exposição ao vírus e a outras possibilidades de doenças 

e acidentes. 

Gráfico 2 - Totais de Despesa dos Benefícios por Incapacidade Temporária - Brasil (2015-2023)  

 
Fonte: elaboração própria 

Gráfico 3 - Variação Percentual do Valor Médio dos Benefícios por Incapacidade Temporária - Brasil (2015-2023) 

 
Fonte: elaboração própria 

 Focalizando agora no benefício classificado na CID B-34 (Doenças por vírus, de 

localização não especificada), examinamos sua participação no contexto geral das concessões 
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de benefícios por incapacidade temporária. Esta análise específica busca identificar se houve 

um aumento significativo nas concessões relacionadas à Covid-19. 

Tabela 2 - Totais de Concessão e Despesa do Benefício por Incapacidade Temporária na CID B-34 (Doenças por 

vírus, de localização não especificada) - Brasil (2015-2023) 

 
Fonte: elaboração própria 

 De 2015 a 2019 (Tabela 2), apenas 955 benefícios foram concedidos utilizando a CID 

B-34 (Doenças por vírus, de localização não especificada). Com o início da pandemia, as 

concessões subiram enormemente, alcançando valores que levou essa CID, utilizada para 

relatar os casos de Covid-19, ao topo das doenças mais prevalentes em 2021, como veremos 

adiante nos rankings.  

 Comparando os valores médios dos benefícios por incapacidade totais com os benefícios 

relatados como B-34 (Tabela 2), podemos verificar que ficam próximos até o ano de 2019, mas 

passam a se distanciar com a chegada da pandemia, de 2020 em diante. Isso pode demonstrar 

um tempo de duração maior da doença (Covid-19), resultando em valores médios maiores, em 

comparação às outras.    

 No primeiro ano da pandemia, em 2020, essa discrepância entre os valores médios foi 

notável, totalizando R$ 576,07. Isso indica que o valor médio dos benefícios da categoria B-34 

ultrapassou o valor médio do total dos benefícios por incapacidade temporária em cerca de 

47%. Nos anos subsequentes, 2021, 2022 e 2023, essa tendência persistiu, com o valor médio 

do B-34 superando o valor médio do total dos benefícios por incapacidade temporária em 

aproximadamente 22%, 13% e 19%, respectivamente. 

 

 

 

Ano Quantidade Despesa
Valor 

Médio B-34

Valor Médio 

BI

2015                    74         102.008,00      1.378,49         1.211,39 

2016                  490         595.520,64      1.215,35         1.336,00 

2017                  139         183.401,14      1.319,43         1.401,68 

2018                  109         169.070,57      1.551,11         1.436,39 

2019                  143         220.760,19      1.543,78         1.504,08 

2020             50.410    90.851.369,27      1.802,25         1.226,18 

2021           113.395  216.892.379,58      1.912,72         1.561,44 

2022             10.346    20.130.648,66      1.945,74         1.723,35 

2023               1.426      3.056.791,06      2.143,61         1.802,29 
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Gráfico 4 - Totais de Concessão do Benefício por Incapacidade Temporária na CID B-34 (Doenças por vírus, de 

localização não especificada) - Brasil (2015-2023) 

 
Fonte: elaboração própria 

Os gráficos dos totais de concessão e despesa do B-34 retratam a magnitude e o 

potencial da Covid-19 para as estatísticas previdenciárias. Saiu de poucas concessões antes da 

pandemia (955 benefícios de 2015 a 2019), dentro da classificação de Doenças por vírus, de 

localização não especificada, para 174.151 benefícios concedidos durante a crise sanitária 

(2020 a 2022).  

No ano de 2021, quando o Brasil registrou o maior número de casos da doença, os 

benefícios concedidos na categoria B-34 representaram 5,72% do total de benefícios por 

incapacidade temporária reconhecidos. Contrastando com os anos anteriores, de 2015 a 2019, 

em que todos os resultados permaneceram próximos de 0,00%. 

Com relação à despesa (Gráfico 5), foram gastos, de 2015 a 2019, aproximadamente R$ 

1,3 milhão com pagamentos de benefícios B-34. Durante a pandemia (2020 a 2022), o custo foi 

de 328 milhões de reais aproximados, um aumento total em torno de 25.701,43%. Estamos 

comparando cinco anos anteriores com três anos de pandemia. 

 A despesa com o B-34 deu um salto na pandemia, especialmente em 2021, quando 

representou 7,00% do total gasto com os benefícios por incapacidade temporária. Em 2020, 
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esse percentual foi de 3,17%. Nos anos anteriores à pandemia, abordados neste estudo, os 

valores permaneceram muito próximos de 0,00%. 

Gráfico 5: Totais de Despesa do Benefício por Incapacidade Temporária na CID B-34 (Doenças por vírus, de 

localização não especificada) - Brasil (2015-2023) 

 
Fonte: elaboração própria 

 

 A Tabela 3 é relevante para entender a relação entre o número de segurados e a 

concessão de benefícios por incapacidade temporária, bem como para identificar tendências ao 

longo do tempo. Na Previdência Social, os contribuintes pessoas físicas são os segurados 

destinatários dos benefícios e serviços concedidos pelo INSS. A Tabela 3 nos mostra que a taxa 

de concessão de benefícios por incapacidade temporária manteve-se relativamente estável ao 

longo dos anos, com pequenas variações. 

Nos anos de 2021 e 2022, marcados pelo período da pandemia, observou-se uma 

diminuição na taxa de concessão desses benefícios, mesmo com um aumento no número médio 

de segurados. Essa tendência sugere uma possível redução na incidência de outras doenças e 

acidentes, possivelmente devido à adoção generalizada de medidas de distanciamento social 

por parte das empresas, visando proteger seus funcionários contra a propagação do vírus da 

Covid-19. 

Já a taxa de concessão específica para a CID B-34 permaneceu baixa nos anos anteriores 

à pandemia, mas aumentou consideravelmente durante os anos de Covid-19. Isso sugere uma 
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resposta direta às condições de saúde relacionadas à pandemia, como infecções respiratórias 

causadas pelo vírus. 

O número médio de contribuintes/segurados da Previdência Social variou ao longo dos 

anos, com uma leve queda de 2015 a 2017, seguida de um aumento gradual até 2022 (salvo 

2020). 

 

Tabela 3 - Taxa de Concessão de Benefícios por Incapacidade (Total e B-34) em Relação à Quantidade de 

Segurados da Previdência Social - Brasil (2015-2022) 

 
Fonte: elaboração própria 

(1) Corresponde ao número médio mensal de contribuintes, ou seja, à soma do número de meses com contribuição 

para cada trabalhador, dividido por 12. 

 

A Tabela 4 fornece dados sobre o número médio de segurados da Previdência Social, 

bem como a despesa total com os benefícios por incapacidade e com o benefício específico da 

CID B-34 (Doenças por vírus, de localização não especificada). Além disso, a tabela apresenta 

o custo médio por benefício, tanto para todos os benefícios por incapacidade temporária quanto 

para o benefício específico da CID B-34. 

Observa-se um aumento considerável do custo médio referente ao B-34 nos anos de 

2020 e 2021. No entanto, não se verifica o mesmo padrão para o custo médio do total dos 

benefícios por incapacidade temporária durante o mesmo período. Essa discrepância pode ser 

atribuída à possível redução da exposição dos funcionários a outras doenças ou acidentes, bem 

como às características salariais dos segurados que receberam benefícios nesse intervalo de 

tempo. 

 

 

 

 

 

 

Ano

Número Médio de 

Contribuintes/Segurados 

(1)

Quantidade de 

Benefícios por 

Incapacidade

Quantidade de B-

34

Taxa de 

Concessão de 

Benefícios por 

Incapacidade

Taxa de 

Concessão 

de B-34

2015 54.075.219                                              2.025.098                            74 3,74% 0,00%

2016 52.489.624                                              2.465.391                          490 4,70% 0,00%

2017 51.138.581                                              2.226.046                          139 4,35% 0,00%

2018 52.365.738                                              2.473.439                          109 4,72% 0,00%

2019 52.923.137                                              2.417.487                          143 4,57% 0,00%

2020 51.539.953                                              2.339.492                     50.410 4,54% 0,10%

2021 54.995.248                                              1.983.422                   113.395 3,61% 0,21%

2022 57.453.428                                              2.015.250                     10.346 3,51% 0,02%
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Tabela 4 - Custo Médio dos Benefícios por Incapacidade Temporária (Total e B-34) em Relação à Quantidade de 

Segurados da Previdência Social - Brasil (2015-2022) 

 
Fonte: elaboração própria 

(1) Corresponde ao número médio mensal de contribuintes, ou seja, à soma do número de meses com contribuição 

para cada trabalhador, dividido por 12. 

 

Outra análise importante a ser feita é comparar a CID B-34 dentro do seu próprio 

Capítulo CID, segundo a Classificação Internacional de Doenças – CID 10 (10 significa que 

está na décima versão). O capítulo da CID descreve um grupo de doenças semelhantes, ou 

causadas pelo mesmo fator, cada doença com seu código específico. Por exemplo: A00 – 

Cólera, A06 – Amebíase, B25 - Doença por citomegalovírus, B30 - Conjuntivite viral. Todas 

essas doenças estão dentro do mesmo capítulo, o Capítulo I: Algumas doenças infecciosas e 

parasitárias (A00 - B99), o qual iremos comparar com o B-34, que também o integra. 

 A ideia é verificar o peso do B-34 dentro do seu próprio Capítulo CID, o capítulo I, e 

verificar o quanto ele representa em comparação ao seu grupo, antes e durante a pandemia. 

 De 2015 a 2019, o peso do B-34 no Capítulo I da CID 10 fica em torno de 0,50%, tanto 

na concessão quanto na despesa (Tabela 5). Ou seja, pouco representativo para um universo de 

173.237 benefícios concedidos nesse mesmo período, com despesa de R$ 223.606.764,90. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ano

Número Médio de 

Contribuintes/Segurados 

(1)

Despesa de 

Benefícios por 

Incapacidade

Despesa de B-

34

Custo Médio 

de Benefícios 

por 

Incapacidade 

por Segurado

Custo 

Médio de B-

34 por 

Segurado

2015 54.075.219                      2.453.190.112,39         102.008,00 45,37            0,00           

2016 52.489.624                      3.293.774.303,98         595.520,64 62,75            0,01           

2017 51.138.581                      3.120.193.215,96         183.401,14 61,01            0,00           

2018 52.365.738                      3.552.832.290,39         169.070,57 67,85            0,00           

2019 52.923.137                      3.636.087.411,31         220.760,19 68,71            0,00           

2020 51.539.953                      2.868.630.765,93    90.851.369,27 55,66            1,76           

2021 54.995.248                      3.097.004.355,36  216.892.379,58 56,31            3,94           

2022 57.453.428                      3.472.972.234,17    20.130.648,66 60,45            0,35           
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Tabela 5 - Peso da Concessão e Despesa do B-34 (Doenças por vírus, de localização não especificada) no Capítulo 

I da CID 10 - Brasil (2015-2023) 

 
Fonte: elaboração própria 

 

 Nos anos de 2020 e 2021 (Tabela 5), o B-34 representou 80,82% e 83,00% dos 

benefícios concedidos de todo o Capítulo I da CID 10, respectivamente, o que equivalem a 

50.410 em 62.372 e 113.395 de 136.613. 

 Nos gráficos de dispersão 6 e 7, é possível visualizar esses números de maneira mais 

clara. Percebe-se a distância das ocorrências dos anos de 2020, 2021 e 2022 para os demais da 

série. O ano de 2023 revela casos em queda brusca, caracterizando o quase fim da pandemia, 

mas ainda com mais casos do que todos os anos pré-pandemia somados (2015 a 2019). 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ano

Peso da 

Concessão do B-

34 no Capítulo I

Peso da Despesa 

do B-34 no 

Capítulo I

Capítulo 01 - 

Algumas doenças 

infecciosas e 

parasitárias

2015 0,23% 0,28% 99,72%

2016 1,25% 1,22% 98,78%

2017 0,41% 0,41% 99,59%

2018 0,31% 0,35% 99,65%

2019 0,44% 0,48% 99,52%

2020 80,82% 84,41% 15,59%

2021 83,00% 85,87% 14,13%

2022 32,51% 35,97% 64,03%

2023 5,48% 6,66% 93,34%
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Gráfico 6 - Peso da Concessão do B-34 (Doenças por vírus, de localização não especificada) no Capítulo I da CID 

10 - Brasil (2015-2023) 

 
Fonte: elaboração própria 

 

Gráfico 7: Peso da Despesa do B-34 (Doenças por vírus, de localização não especificada) no Capítulo I da CID 10 

- Brasil (2015-2023) 

 
Fonte: elaboração própria 
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 No gráfico 8, as barras informam o peso da despesa do B-34 no Capítulo I da CID 10: 

predominância do B-34 na despesa do Capítulo I nos anos de 2020 e 2021, auge da pandemia. 

De 2015 a 2019, quase não é possível ver a barra referente ao B-34, devido à baixa classificação 

de doença nessa categoria. Em 2022, o peso do B-34 caiu para 35,97%, representado momento 

de queda, mas ainda bastante representativo. 

 

Gráfico 8 - Peso da Despesa do B-34 (Doenças por vírus, de localização não especificada) no Capítulo I da CID 

10 - Brasil (2015-2023) 

  
Fonte: elaboração própria 

 

 Historicamente, as doenças que ficam no topo do ranking são dos grupos S e M da CID 

10, lesões e doenças do sistema osteomuscular, respectivamente. Foi assim em 2017, 2018, 

2019, 2020 e 2022. Mas em 2021, pico da pandemia, foi diferente. O B-34 (Doenças por vírus, 

de localização não especificada), categoria utilizada para registrar os casos de Covid-19, ocupou 

o primeiro lugar da lista, saindo de quase zero concessão nos anos anteriores para mais de 100 

mil. 

 Abaixo, são apresentadas algumas tabelas com o ranking das doenças ao longo dos anos, 

para visualizar o avanço da Covid-19 (B-34) nas estatísticas previdenciárias. Foram 

selecionados quatro anos, 2018, 2019, 2020 e 2021, para comparar a prevalência dessas doenças 

antes e durante a pandemia. 
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 Na Tabela 6, é apresentado um Top 10 das doenças mais frequentes em 2018. As sete 

primeiras doenças listadas pertencem aos grupos S ou M. A CID B-34 é mencionada apenas na 

posição 774. 

 

Tabela 6 - Top 10 das Doenças mais Frequentes em 2018 por Categoria CID 10 - Brasil 

 
Fonte: elaboração própria 
 

 Na Tabela 7, mais uma vez observamos predominância dos grupos S e M da CID 10 no 

ano de 2019, ocupando sete posições dentre as dez mais prevalentes. O B-34 ficou na posição 

673. 

 
Tabela 7 - Top 10 das Doenças mais Frequentes em 2019 por Categoria CID 10 - Brasil 

 
Fonte: elaboração própria 

 

A partir de 2020, testemunhamos uma mudança significativa no cenário de saúde global, 

desencadeada pelo surgimento do vírus SARS-CoV-2, responsável pela Covid-19. Este 

fenômeno teve um impacto particular na categoria B-34 da CID-10. O vírus foi inicialmente 

identificado no final de 2019 na China e o primeiro caso registrado no Brasil ocorreu em 26 de 

fevereiro de 2020. 

CID DOENÇA  FREQUÊNCIA RANKING

M54 Dorsalgia 109.643 1

S82 Fratura da perna, incluindo tornozelo 102.890 2

S62 Fratura ao nível do punho e da mão 89.991 3

M51 Outros transtornos de discos intervertebrais 73.070 4

S92 Fratura do pé (exceto do tornozelo) 72.380 5

S52 Fratura do antebraço 71.498 6

M75 Lesões do ombro 64.888 7

D25 Leiomioma do útero 60.251 8

F32 Episódios depressivos 56.784 9

K40 Hérnia inguinal 50.249 10

CID DOENÇA  FREQUÊNCIA RANKING

S82 Fratura da perna, incluindo tornozelo 101.313 1

M54 Dorsalgia 95.047 2

S62 Fratura ao nível do punho e da mão 89.309 3

S92 Fratura do pé (exceto do tornozelo) 75.318 4

S52 Fratura do antebraço 71.641 5

M51 Outros transtornos de discos intervertebrais 65.595 6

F32 Episódios depressivos 61.896 7

M75 Lesões do ombro 60.922 8

D25 Leiomioma do útero 59.143 9

K80 Colelitíase 49.547 10
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 Na Tabela 8, visualizamos uma novidade dentro das dez doenças mais prevalentes: o B-

34 aparece na décima posição. 2020 foi um ano em que os casos de Covid-19 começaram a 

disseminar no Brasil, sem que o país estivesse preparado para combater o vírus. Mais uma vez, 

observamos sete doenças/acidentes dentro dos grupos M e S nas primeiras posições, o que 

comprova a prevalência histórica desse tipo de ocorrência na população brasileira. 

 

Tabela 8 - Top 10 das Doenças mais Frequentes em 2020 por Categoria CID 10 - Brasil 

 
Fonte: elaboração própria  
 

 Apesar da vacinação contra a Covid-19 no Brasil ter iniciado em janeiro de 2021, esse 

foi o ano com mais casos registrados da doença (mais de 14,6 milhões), o que refletiu na 

Previdência Social. Como veremos na Tabela 9, o B-34 alcançou o primeiro lugar dentre todas 

as doenças registradas pelo INSS. Ou seja, casos em que a doença alcançou mais de 15 dias de 

duração, gerando reconhecimento e pagamento dos benefícios pela autarquia federal aos seus 

segurados.  

 

Tabela 9 - Top 10 das Doenças mais Frequentes em 2021 por Categoria CID 10 - Brasil 

 
Fonte: elaboração própria 

 

CID DOENÇA  FREQUÊNCIA RANKING

M54 Dorsalgia 115.055 1

S82 Fratura da perna, incluindo tornozelo 99.126 2

M51 Outros transtornos de discos intervertebrais 92.231 3

M75 Lesões do ombro 72.694 4

F32 Episódios depressivos 72.434 5

S62 Fratura ao nível do punho e da mão 64.024 6

S52 Fratura do antebraço 64.013 7

F41 Outros transtornos ansiosos 63.337 8

S92 Fratura do pé (exceto do tornozelo) 56.530 9

B34 Doenças por vírus, de localização não especificada 50.409 10

CID DOENÇA  FREQUÊNCIA RANKING

B34 Doenças por vírus, de localização não especificada 111.719 1

S82 Fratura da perna, incluindo tornozelo 90.102 2

M54 Dorsalgia 80.197 3

S62 Fratura ao nível do punho e da mão 66.024 4

M51 Outros transtornos de discos intervertebrais 64.096 5

S52 Fratura do antebraço 60.054 6

S92 Fratura do pé (exceto do tornozelo) 55.612 7

M75 Lesões do ombro 51.034 8

F41 Outros transtornos ansiosos 48.809 9

F32 Episódios depressivos 48.715 10
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 Por fim, a matriz de correlações revela uma correlação significativa entre os casos 

confirmados de Covid-19 no Brasil e os benefícios concedidos pelo INSS na CID B-34 (Figuras 

5 e 6). O coeficiente de correlação de Spearman (ρ) entre os casos confirmados de Covid-19 e 

os benefícios concedidos na CID B-34 é de 0.794. Esse valor positivo próximo a 1 indica uma 

forte correlação positiva entre as duas variáveis. Isso sugere que à medida que o número de 

casos confirmados de Covid-19 aumenta, há um aumento correspondente no número de 

benefícios concedidos pelo INSS na CID B-34. 

 Ademais, o p-value muito baixo (< .001) indica que essa correlação é estatisticamente 

significativa, o que significa que é improvável que tenha ocorrido por acaso. 

 Esses resultados sugerem fortemente que a disseminação da Covid-19 está diretamente 

relacionada ao aumento da concessão de benefícios por incapacidade na CID B-34. Isso tem 

importantes implicações para as políticas de saúde e previdência social, destacando a 

necessidade de medidas preventivas eficazes para conter a propagação do vírus e mitigar seus 

impactos na saúde e na economia. 

 

Figura 5 - Matriz de Correlação entre os Casos de Covid-19 Confirmados e os Benefícios Concedidos como B-34 

– Brasil (2020 a 2023) 

 
Fonte: elaboração própria 
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Figura 6 - Correlação entre os Casos de Covid-19 Confirmados e os Benefícios Concedidos como B-34 – Brasil 

(2020 a 2023) 

 
Fonte: elaboração própria 
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6 DISCUSSÃO 

 Ao analisar os totais de concessão e despesa dos benefícios por incapacidade temporária 

durante o período de 2015 a 2023, observamos uma diminuição na frequência total durante o 

período da pandemia. Isso pode ter ocorrido devido a alguns fatores, tais como: aumento do 

desemprego, fechamento de empresas, trabalho remoto, aposentadoria antecipada, suspensão 

de perícia médica. No entanto, destaca-se que os benefícios B-34 apresentaram um aumento 

significativo durante esse mesmo período.  

 Os valores médios são fortemente influenciados pelo tempo de concessão dos 

benefícios. Assim, é possível que em um determinado ano ocorram mais concessões, resultando 

em uma despesa total menor, enquanto em outro ano ocorram menos concessões, levando a 

uma despesa total maior. Uma limitação que encontramos neste trabalho é o fato de não termos 

informações sobre a duração dos benefícios, o que dificulta a avaliação da gravidade das 

doenças que afetaram os segurados antes e durante a pandemia.  

 Apesar da redução no total de concessões de benefícios por incapacidade, especialmente 

nos anos de 2021 e 2022, o código B-34 ganhou relevância ao se tornar a categoria CID com a 

maior prevalência em 2021, superando todas as outras. Esse aumento está diretamente 

relacionado ao avanço da Covid-19 no Brasil, mesmo após a chegada da vacina em janeiro 

daquele ano. Certamente, se a vacina tivesse sido disponibilizada anteriormente no país e a 

vacinação tivesse ocorrido de forma mais rápida, muitos casos poderiam ter sido evitados, o 

que teria impacto não apenas nas contas previdenciárias, mas também socialmente, o que é 

ainda mais crucial. 

 Os valores médios significativamente mais altos dos benefícios B-34 em comparação 

com todos os outros benefícios por incapacidade entre 2020 e 2022 evidenciam a natureza 

prolongada do impacto da Covid-19, destacando seu forte impacto tanto na sociedade quanto 

nas finanças públicas. 

 Durante os anos de 2020 e 2021, tanto a taxa de concessão quanto o custo médio dos 

benefícios por incapacidade temporária registraram uma queda em relação aos níveis dos anos 

anteriores. Esse cenário sugere que o impacto da pandemia não resultou em um aumento nas 

despesas previdenciárias desses benefícios específicos, apesar do considerável aumento nos 

gastos relacionados ao B-34. Tal fenômeno pode ser atribuído ao isolamento social, ao 

fechamento temporário das agências do INSS e à suspensão das perícias médicas, entre outros 

fatores. 
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 A análise comparativa entre o código B-34 e o capítulo CID ao qual pertence é 

importante para demonstrar o impacto da Covid-19 em relação a outras doenças similares. Isso 

confere robustez à nossa investigação, indicando um aumento significativo nos casos durante a 

pandemia dentro do próprio Capítulo CID e, posteriormente, aproximação dos níveis de 

concessão anteriores. Esse resultado sugere que a identificação e classificação da doença na 

CID foram feitas corretamente, apesar da conhecida subnotificação. 

 A subnotificação foi um problema generalizado no início da pandemia, quando os 

médicos não tinham um entendimento completo do vírus responsável pela Covid-19 e, muitas 

vezes, o confundiam com outras doenças respiratórias. Portanto, é possível que, especialmente 

no início, alguns casos tenham sido classificados de forma equivocada, uma limitação que 

reconhecemos em nosso trabalho. No entanto, não observamos um aumento significativo em 

outras doenças (categorias CID) nos bancos de dados previdenciários, como evidenciado pelos 

rankings disponíveis na seção de resultados. 

 Consideramos que a pergunta de pesquisa foi respondida ao analisarmos e encontrarmos 

os valores da CID B-34, que registrou os casos de Covid-19 na Previdência Social, e 

compararmos esses dados com informações históricas. Concluímos que houve um aumento 

significativo nas concessões e nos gastos previdenciários decorrentes de adoecimento na 

pandemia. No entanto, é importante notar que não houve aumento nos gastos gerais com 

benefícios por incapacidade temporária durante o período em questão, devido a fatores como 

os que já mencionamos no primeiro parágrafo desta seção. 

 O débito previdenciário tem sido uma preocupação constante para os governos 

brasileiros. Em 2018, o saldo era de aproximadamente R$ -195 bilhões. Já em 2022, esse valor 

aumentou para cerca de R$ -261 bilhões. Todavia, a preocupação não deve se limitar às 

finanças. A pandemia de Covid-19 causou um prejuízo muito maior à saúde e à vida das 

pessoas. Medidas poderiam ter sido implementadas com mais rapidez para evitar doenças e 

prejuízos financeiros. 

 Importante destacar que o orçamento fiscal e o orçamento da seguridade social possuem 

diferenças fundamentais em suas destinações e fontes de financiamento. O orçamento fiscal é 

destinado principalmente ao custeio das despesas administrativas e operacionais do governo, 

além de investimentos em infraestrutura e outras áreas de interesse público. Suas receitas 

provêm de impostos gerais, como o Imposto de Renda, o Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI) e outros tributos federais. Já o orçamento da seguridade social é voltado 
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para o financiamento de políticas de proteção social, como previdência, saúde e assistência 

social. Este orçamento é sustentado por contribuições específicas de trabalhadores, 

empregadores e outras receitas vinculadas, como a Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social (Cofins). 

A pandemia de Covid-19 trouxe desafios imprevistos que impactaram severamente o 

orçamento da seguridade social, especialmente no que diz respeito às despesas previdenciárias. 

A concessão de benefícios por incapacidade temporária, relacionados à CID B-34 (Doenças por 

vírus, de localização não especificada), aumentou significativamente durante a crise sanitária, 

uma vez que muitos trabalhadores foram afastados de suas funções devido à infecção pelo 

SARS-CoV-2. Este aumento inesperado de despesas não estava contemplado no planejamento 

inicial do orçamento previdenciário, que é elaborado com base em previsões demográficas e 

epidemiológicas de períodos anteriores. A imprevisibilidade e a magnitude da pandemia 

criaram um desequilíbrio nas contas previdenciárias, exigindo respostas rápidas e ajustes 

orçamentários. 

A penalização do orçamento previdenciário devido a eventos de força maior, como a 

pandemia, ressalta a necessidade de mecanismos de flexibilidade e resiliência nas finanças 

públicas. Diferentemente do orçamento fiscal, que pode ser mais facilmente ajustado por meio 

de cortes em gastos discricionários ou aumento de tributos, o orçamento da seguridade social é 

rigidamente atrelado às necessidades sociais e às contribuições específicas. Assim, a inclusão 

de uma reserva de contingência ou a criação de fundos emergenciais específicos para situações 

extraordinárias poderia mitigar os impactos financeiros de crises futuras. Essas medidas 

ajudariam a preservar a sustentabilidade do sistema previdenciário, garantindo que ele possa 

continuar a cumprir seu papel fundamental de proteção social, mesmo diante de eventos 

inesperados e de grande impacto. 

Para pesquisas futuras, recomenda-se incluir análises sobre a duração dos benefícios em 

dias para avaliar a gravidade das doenças antes e durante a pandemia. Além disso, seria valioso 

examinar a distribuição desses benefícios em relação a outras variáveis, como estado, sexo e 

idade. A impossibilidade de acesso aos microdados foi um dos obstáculos encontrados neste 

estudo, pois esses dados permitiriam a realização dessas análises mais detalhadas.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Ao longo desta pesquisa, buscamos investigar o impacto da pandemia de Covid-19 na 

concessão e despesa de benefícios por incapacidade temporária no Brasil. Nesta seção, 

resumimos as principais descobertas, destacamos as implicações práticas e teóricas do estudo e 

oferecemos sugestões para futuras pesquisas. 

 Durante os anos da pandemia, observamos um aumento significativo na concessão e 

despesa do benefício por incapacidade temporária relacionado à Covid-19. A CID B-34 

emergiu como uma categoria importante, com um aumento substancial durante o período da 

crise sanitária produzida pelo Coronavírus. 

 Os resultados deste estudo destacam a necessidade de políticas e programas específicos 

para lidar com os desafios de saúde pública decorrentes da Covid-19, bem como para gerenciar 

os impactos econômicos nas finanças previdenciárias. Além disso, as descobertas têm 

implicações teóricas importantes para a compreensão das interações complexas entre saúde, 

trabalho e previdência social em períodos de crise. 

 Pudemos constatar, neste trabalho, que a pandemia de Covid-19 trouxe um aumento nas 

despesas da Previdência Social com a concessão do benefício B-34, muito embora isso não 

tenha se refletido quando consideramos o total de benefícios por incapacidade temporária. Além 

disso, é necessário considerar o aumento no número de óbitos de segurados, resultando em 

pagamentos adicionais aos dependentes. Para avaliar o impacto financeiro dos óbitos de 

segurados da Previdência Social, considera-se o número de mortes de segurados devido à 

Covid-19 e estimam-se os gastos com pagamentos aos dependentes ao longo da expectativa de 

vida deles. 

 Utilizando dados aproximados, arbitramos que 210.000 segurados faleceram devido à 

Covid-19 (30% do total de mortes). Com um benefício médio mensal de R$ 1.412 e uma 

expectativa de vida média de 20 anos (240 meses), o gasto total projetado para a Previdência 

Social é superior a R$ 71 bilhões. Este cálculo, que desconsidera especificidades da legislação 

previdenciária, demonstra a pressão adicional sobre o orçamento previdenciário, causada por 

um evento inesperado e de grande escala como a pandemia, ressaltando a importância de um 

planejamento financeiro robusto e flexível para lidar com crises sanitárias futuras. 

 Recomendamos pesquisas adicionais para investigar mais a fundo os mecanismos 

subjacentes ao aumento da concessão de benefícios por incapacidade temporária decorrentes 
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da pandemia (B-34), incluindo fatores individuais, sociais e institucionais. Além disso, sugere-

se explorar as implicações de longo prazo da Covid-19 na saúde e na previdência social, bem 

como estratégias de intervenção eficazes para mitigar seus efeitos adversos. 

 Em resumo, este estudo contribui para o corpo crescente de literatura sobre os impactos 

da Covid-19 nas políticas de saúde e previdência social. Esperamos que os achados 

apresentados aqui estimulem discussões e ações adicionais para enfrentar os desafios 

emergentes em nosso sistema de proteção social. 

 É importante salientar que, até o momento, a Previdência Social ainda não publicou os 

dados referentes ao ano de 2024. A inclusão desses dados futuros será essencial para uma 

avaliação contínua e precisa das tendências e dos efeitos a longo prazo da pandemia no sistema 

previdenciário brasileiro. 
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